
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 18 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.008449/2025-28
Santo André-SP, 11 de abril de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial (manifestação inicial) acerca da demanda
correcional constante da manifestação(na espécie: denúncia), protocolizada na plataforma
Fala-BR sob NUP nº 23546.015637/2025-03, e cadastrada no sistema ePAD sob nº 84613.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do ofício
de exame inicial e instauração, considerando que:

A) Em abreviada síntese, a manifestação recebida na unidade correcional requer providências
de exame, análise e tomada de esclarecimentos escritos por administrado(s) e/ou unidades
administrativas ou acadêmicas, haja vista que o servidor público, integrante do quadro
funcional, teria expedido e-mails que motivaram a realização de denúncia, por parte de
manifestante de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10,
§7º.

B) A Corregedoria da UFABC é a unidade técnica responsável que possa examinar a
admissibilidade da manifestação, considerando que, muito possivelmente, o escopo fático se
refira a hipotéticos fatos ou supostas condutas que possam ter ocorrido na territorialidade da
repartição (campus São Bernardo) da Universidade Federal do ABC, relacionando hipotéticos
fatos ou supostas condutas em que pode ter havido participação de agente(s) público(s) com
vínculo da Lei nº 8112/1990.

C) Para o caso examinado, parece haver necessidade de um procedimento formal,
preparatório, sigiloso, ainda não punitivo, pois é necessário esclarecer o alcance do suporte
fático, coletar os elementos de informação necessários e realizar estudos acerca de eventuais
hipotéticas condutas, e valoração acerca de eventuais outros procedimentos correcionais que
se fizerem necessários. Para o momento, considerando a manifestação mencionada em tela,
salvo melhor juízo, não se vislumbra, de imediato, a necessidade de processo administrativo
disciplinar, e, para melhor compreensão acerca do alcance fático e suporte probatório, parece
ser a hipótese da instauração de um procedimento de análise inicial de admissibilidade, para
melhor subsidiar a documentação e análise preliminar e inicial acerca da demanda
correcional sob exame, para a posterior matriciação da nota técnica e do Juízo de
Admissibilidade de manifestação final acerca das demandas correcionais recebidas na
unidade.

D) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase investigativa, vide a
edição 2022, página 50 do manual:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."
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E) Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, consta
que as denúncias, as representações ou relatos deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade:
"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar
ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser
objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como
a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo correcional, caso verifique a
ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o caput do art. 62 desta Portaria
Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

F) O teor da Portaria Nº 4326 / 2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-17, artigo 4º,
incisos I, XXVI e XXVII:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:
I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de
admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, podendo se valer da
instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações
disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC;
IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;
VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;
XXVI - Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, às representações funcionais, e outras demandas
correcionais que versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se
for o caso, promovendo sua apuração mediante análises iniciais de admissibilidades, investigações preliminares
sumárias, investigações preliminares, sindicâncias investigativas, sindicâncias acusatórias, procedimentos
administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;
XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de análises preliminares, de
notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos investigativos ou acusatórios, bem
como proceder com a projetização de matrizes de responsabilização, e de outros documentos preparatórios
similares, os quais demandem estudos para subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da
autoridade julgadora, conforme o caso;"

G) Tendo em vista o artigo 4º, inciso VII, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de
2015:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:
"VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que versem sobre
possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo sua
apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;"

H) Consoante a Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), artigo 2º:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por intermédio de
seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final
quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e
condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e
possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."

I) Conforme orienta o Manual de PAD da CGU, edição 2022, página 44, acerca do Juízo de
Admissibilidade:
"Enfim, o juízo de admissibilidade constitui-se em uma espécie de análise prévia da notícia de irregularidade
funcional, cumprindo-se assim o que determina o mencionado art. 143 quanto ao dever de apurar, sem que,
para isso, a autoridade competente precise instaurar açodadamente a sede disciplinar propriamente dita, com o
risco de descumprir princípios muito caros à Administração Pública, como os da eficiência e economicidade."

J) Na atual fase de admissibilidade, faz-se necessário registrar que não há investigados ou
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acusados, havendo, no entanto, administrados que, salvo melhor juízo, podem prestar
esclarecimentos preliminares, nos termos da Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, observado
o direito fundamental de não-autoincriminação. Nesse sentido, a legislação e a doutrina de
direito administrativo:

Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV:
"Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:"
"IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."

Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites
do ordenamento jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento,
sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o
interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)"
(Citação de excerto da obra de autoria de Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo
Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

K) O caso acima pré-relatado requer os devidos cuidados analíticos, bem como é necessário
obter esclarecimentos escritos do(s) administrado(s) ou unidade acadêmicas e administrativas
relacionados, antes da tomada de decisão acerca de outras espécies de procedimentos
correcionais. Para o momento, não parece justificada a instauração de processo
administrativo disciplinar. Em havendo a necessidade de medidas cautelares administrativas,
a investigação preliminar sumária poderá ser suficiente, ou outras espécies de procedimentos
investigativos ou consensuais. Para o momento, salvo melhor juízo, não se identifica,
preliminarmente, a necessidade de um processo acusatório.

L) Dentre as diretrizes da atualizada atividade correcional, constantes na portaria de
instituição dessa unidade correcional, constam as seguintes:

"III - a priorização da atividade educativa e preventiva no tocante aos aspectos disciplinares;"
"IV - a focalização na resolução consensual de conflitos, quando essa for possível, nos termos da
legislação em vigor;"

M) O Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária da atuação correcional e administrativa,
preceitua o objetivo de:

"III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de resolução de
conflitos;"

N) No caso ora inicialmente examinado, pode vir a haver relativos indícios e contraíndicios
que requerem o devido cuidado analítico, de forma a identificar a extensão de possíveis fatos
e hipotéticas condutas, caso houver, e a análise para apuração da denúncia, que, nesse
momento, não requer a instauração de um processo administrativo disciplinar em espécie. A
partir das recentes orientações da CGSSIS/CGU, em março de 2025, parece fundamental
realizar uma boa projetização da apuração da demanda correcional, com ênfase na fase de
admissibilidade ou investigativa (investigações bem-feitas), antes da decisão acerca da
instauração de processos acusatórios. Conforme orienta a CGSSIS/CGU:

"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo
do acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver
indicações fortes para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições
de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias
(IPS ou SINVE), uma vez que investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs,
que poderiam ter sido evitados diante da incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."

(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações
Importantes. Remetente: Coordenadora-Geral de Supervisão do Sistema de Correição do Poder Executivo
Federal, CGSSIS da CRG/CGU).
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O) Ainda, tendo por fundamentos, em aplicação combinada, a Súmula nº 611 do STJ, e,
subsidiariamente, a Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13869/2019), conforme o artigo 27,
parágrafo único, bem como a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo
38, cabe ressaltar que os procedimentos de análise de admissibilidade, de investigação
(preliminar sumária), e sindicância (investigativa), são instrumentos procedimentais possíveis
de serem utilizados para realizar a apuração de denúncias, no sentido de melhor subsidiar o
Juízo de Admissibilidade da autoridade instauradora. Nesse sentido, vide:

"SÚMULA N. 611

Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em
denúncia anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à
Administração.":

Lei nº 13869/2019, artigo 27, parágrafo único:

"Art. 27. Requisitar instauração ou instaurar procedimento investigatório de infração
penal ou administrativa, em desfavor de alguém, à falta de qualquer indício da
prática de crime, de ilícito funcional ou de infração administrativa: (Vide ADIN 6234)
(Vide ADIN 6240)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Não há crime quando se tratar de sindicância ou investigação
preliminar sumária, devidamente justificada."

Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38

"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de
suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública
praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração,
bem como a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.

§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de
correição poderá se valer dos procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.

§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que
possibilitem sua apuração será motivadamente arquivada.

§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo
correcional, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o
caput do art. 62 desta Portaria Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

CONCLUSÃO:

É preciso oportunizar à área ou unidade administrativa e a(o)s agente(s) público(s)
hipoteticamente relacionados a expedição de ofícios para a prestação das explicações
pertinentes e para a apresentação de documentos que houver, buscando-se a
contextualização acerca da denúncia, para a análise acerca de verossimilhança, veracidade e
procedência acerca do relato textual constante da manifestação.

No mais, tendo sido consultado o histórico de antecedentes funcionais dos agentes públicos
relacionados, não se constata a presença de maus antecedentes gravosos na seara disciplinar
(não foram encontrados registros de punições disciplinares), de forma que é preciso empregar
o diálogo, buscar a solução consensual, caso essa seja possível, e verificar se as medidas
saneadoras foram tomadas, considerando que o poder disciplinar é residual, havendo outras
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atividades correcionais e de gestão que possam ser aplicadas antes da instauração de
processos punitivos propriamente ditos.

Em vista desses fatores acima apresentados, com fulcro na Portaria Normativa CGU nº 27, de
11 de outubro de 2022, artigo 38, e na Portaria nº 4326/2024, REIT (11.01), de 19/08/2024,
artigo 4º, incisos I, IV, IX, XX e XXVI, bem como na Resolução CONSUNI Nº 239/2024, artigo
2º, concluo e DECIDO pela instauração de procedimento preliminar não punitivo, na espécie:
Análise Inicial de Admissibilidade (AIA), para subsidiar a análise e admissibilidade da
manifestação cadastrada na plataforma Fala-Br sob número: Manifestação NUP nº
23546.015637/2025-03, Identificador (id): 84613.

O prazo para duração e conclusão dos trabalhos da análise inicial de admissibilidade será de
até cento e oitenta (180) dias contados da instauração do procedimento, podendo o mesmo
ser convertido em investigação preliminar sumária (IPS) ou sindicância investigativa (SINVE),
conforme houver a necessidade de tomada de depoimentos, de realização de oitivas ou
outras diligências que se fizerem indispensáveis, observada a razoabilidade, a
proporcionalidade e o princípio da eficiência.

A instrução dos trabalhos analíticos e/ou investigativos será realizada pela equipe da
Corregedoria, podendo ser convocados servidores de outras unidades para apoiar a instrução
do feito investigativo preliminar e sumário. Proceda-se à atualização e cadastro no sistema
ePAD da CGU e autuação de pasta processual no sistema SIG, módulo SIPAC.

(Assinado digitalmente em 11/04/2025 18:15 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 18, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 11/04/2025 e o código de
verificação: db340ae9ce

Página 76UFABC - Boletim de Serviço nº 1437 - 22 de abril de 2025


